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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS 
CARGO 1: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: JUDICIÁRIA 

 

PROVA DISCURSIVA 
Aplicação: 3/12/2017 

 

PADRÃO DE RESPOSTA DEFINITIVO 
 
1  O devido processo legal ou due process of law é uma garantia essencial com caráter subsidiário e geral em relação às 

demais garantias. As garantias processuais presentes no Estado democrático de direito e que lhe são inerentes são: 1 – o direito 

ao contraditório e à ampla defesa; 2 – o direito ao juiz natural; 3 – o direito a não ser processado e condenado com base em prova 

ilícita; e 4 – o direito a não ser preso senão por determinação da autoridade competente e na forma estabelecida pela ordem 

jurídica (Gilmar Mendes e Paulo Branco. Curso de Direito Constitucional. 8.ª ed., São Paulo: Saraiva, 2013).  

A Constituição Federal de 1988 arrola os princípios que estão consubstanciados no devido processo legal, como a 

inafastabilidade de jurisdição (art. 5.º, XXXV), a plenitude do contraditório e da ampla defesa (art. 5.º, LV), o direito ao juiz 

natural (art. 5.º, XXXVII, LIII e LIV) e a publicidade do processo (art. 5.º, LX).  

 Entre as prerrogativas constitucionais aplicáveis ao devido processo legal, podem-se citar: a garantia de livre acesso ao 

Poder Judiciário; o direito à citação e ao conhecimento prévio do teor da acusação; o direito a um julgamento público e célere, 

sem dilações indevidas; o direito ao contraditório e à plenitude de defesa (direito à autodefesa e à defesa técnica); o direito a não 

ser processado e julgado com base em leis posteriores ao fato; o direito à igualdade entre as partes; o direito de não ser processado 

com fundamento em provas revestidas de ilicitude; o direito ao benefício da gratuidade; o direito à observância do princípio do 

juiz natural; o direito ao silêncio; o direito à prova; o direito de presença nos atos de interrogatório. Esse rol de direitos 

constitucionais intrínsecos ao devido processo legal foram arrolados pelo Ministro Celso de Mello na relatoria do HC 94.016, de 

7/4/2008, conforme lembrado pelos autores Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino (Direito Constitucional Descomplicado, 9.ª 

ed., São Paulo: Método, 2012, p. 184-5). Por fim, o princípio da proporcionalidade também tem sede material no princípio do 

devido processo legal, como se vê dos seguintes excertos: 

As normas legais devem observar, no processo de sua formulação, critérios de razoabilidade que guardem 

estrita consonância com os padrões fundados no princípio da proporcionalidade, pois todos os atos 

emanados do Poder Público devem ajustar-se à cláusula que consagra, em sua dimensão material, o 

princípio do substantive due process of law. (ADI 2667 MC–DF – Tribunal Pleno – Rel. Ministro Celso de 

Mello – J. 19/6/2002.) 

O Estado não pode legislar abusivamente, eis que todas as normas emanadas do Poder Público — tratando-

se, ou não, de matéria tributária — devem ajustar-se à cláusula que consagra, em sua dimensão material, o 

princípio do “substantive due process of law” (CF, art. 5.º, LIV). O postulado da proporcionalidade 

qualifica-se como parâmetro de aferição da própria constitucionalidade material dos atos estatais. Hipótese 

em que a legislação tributária reveste-se do necessário coeficiente de razoabilidade. Precedentes”. (RE-

AgR 20084/PR. AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. Rel. Ministro Celso de Mello. 

Julgamento: 25/6/2002 Órgão Julgador: Segunda Turma. Publicação DJ 16/8/2002 PP-00092.) 

2 O princípio do devido processo legal é amplamente aplicável ao estrangeiro, conforme expresso no art. 12, § 2.º, da 

Constituição Federal: “A lei não poderá estabelecer distinção entre brasileiros natos e naturalizados, salvo nos casos previstos 

nesta Constituição”. Assim, os instrumentos processuais de tutela do indivíduo presentes na Constituição Federal de 1988 

alcançam plenamente o estrangeiro. A jurisprudência do STF está assentada nesse entendimento (RDA 59/326, RT 312/363; 

RTJ 164/193-194). O estrangeiro tem direito público subjetivo à observância e ao integral respeito ao devido processo legal — 

ainda que não possua domicílio no país — e está exposto à condição indisponível de sujeito de direitos.  

 

3 Conforme a teoria dos frutos da árvore envenenada, a prova ilícita originária contamina todas as demais provas obtidas 

a partir dela, ou seja, todas as demais provas decorrentes daquela prova ilícita são também ilícitas.  Esse entendimento é 

estabelecido pela Constituição Federal de 1988 no art. 5.º, inc. LVI. O Supremo Tribunal Federal já legitimou sua aplicação em 

diversos julgados, declarando a nulidade de todos os atos praticados no processo, na hipótese de a prova ter sido obtida de forma 

ilícita. O exemplo clássico é o de confissão de crime por meio de tortura. Destarte, são consideradas ilícitas as provas ilícitas por 

derivação. O devido processo legal proíbe a utilização dessas provas e garante a ampla defesa ao acusado. 

A respeito da teoria dos frutos da árvore envenenada, citam-se os julgados do Supremo Tribunal Federal (HC 74.116-9/SP; HC 

69.912/RS; HC 72.588-1/PB; entre outros). Na doutrina, citam-se as explicações trazidas pelos livros Direito Constitucional 

Descomplicado, 9.ª ed., São Paulo: Método, 2012; Curso de Direito Constitucional, Gilmar Mendes e Paulo Branco, 8.ª ed., 

São Paulo: Saraiva, 2013, p. 531-2.   
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 O candidato poderá ainda, mas não necessariamente, demonstrar que o Supremo Tribunal Federal permite algumas 

exceções à aplicação dessa teoria, quando no processo não se demonstrar o nexo causal entre as provas ilícitas e as derivadas ou 

quando essas puderem ser obtidas de forma independente. Por fim, a prova, em princípio ilícita, poderá ser admitida se produzida 

pelo réu em estado de necessidade ou legítima defesa. 
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS 
CARGO 2: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: ADMINISTRATIVA 

 

PROVA DISCURSIVA 
Aplicação: 3/12/2017 

 

PADRÃO DE RESPOSTA DEFINITIVO 
 
 A gestão por processos distingue entre dois tipos básicos de processos: processos primários e de apoio. Os processos 

primários são aqueles ligados diretamente às funções básicas da organização (produzir, oferecer produtos ou serviços e atender) 

e que envolvem diretamente os clientes ou, no caso da administração pública, os cidadãos. Os processos de apoio ou secundários, 

por sua vez, são aqueles acessórios à atividade primária da organização, mas que dão suporte à sua atividade-fim. No caso da 

administração pública, são processos secundários o processamento de folhas de pagamento e a contratação de servidores, por 

exemplo. 

 Quanto à hierarquia típica da gestão de processos, é comum trabalhar com macroprocessos, que consistem em processos 

de grande escopo e que envolvem mais de uma função da organização; processos, que são atividades sequenciais de entrada e 

saídas; atividades, que consistem em ações internas em um mesmo processo; e tarefas, que são o subcomponente das atividades. 

Um exemplo contextualizado à administração pública na emissão de certidão negativa de débitos para um cidadão pode envolver 

os seguintes elementos e níveis: 1) um macroprocesso: levantamento de débitos do cidadão junto à secretaria da fazenda; 2) um 

processo: acesso ao sistema da secretaria da fazenda e checagem, nos últimos doze meses, de débitos relativos ao CPF do cidadão; 

3) uma atividade: emissão de nada-consta em relação aos débitos dos últimos doze meses associados ao CPF do cidadão; 4) uma 

tarefa: impressão e validação da certidão negativa de débitos para o cidadão solicitante. Neste exemplo, ressalta-se que os 

macroprocessos, os processos, as atividades e as tarefas podem ser exemplificados livremente, tendo em vista as múltiplas 

possibilidades de recorte dentro de um mesmo exemplo, desde que façam sentido no contexto de um serviço público e que 

preservem o sentido de hierarquia, conforme solicitado no enunciado. Elucida-se que o objeto de avaliação principal não é o 

serviço em si, mas a lógica hierárquica associada à gestão de processos.  

 No tocante às boas práticas para a gestão de processos, sabe-se que, em relação aos documentos, é requisito que o 

processo considere, sempre, os documentos mais atualizados e formalizados. Em relação ao desempenho, a gestão de processos 

deve trabalhar com a premissa de construção, monitoramento e adoção de indicadores de desempenho, que devem evitar 

ambiguidades, permitir comparabilidade organizacional e, sobretudo, ser de fácil entendimento. Em gestão de processos, a 

terminologia deve ser padronizada entre todos os interessados — o que é chamado de tarefa deve receber a mesma nomenclatura 

por parte de todos os envolvidos, por exemplo. Quanto aos parâmetros de desempenho para um processo, recomenda-se prever, 

desde o início, quais são os fatores admitidos como “fatores críticos de sucesso” capazes de garantir eficácia e eficiência ao 

processo. Esses parâmetros embasam, em geral, a construção dos indicadores de desempenho. Por fim, quanto à adaptação à 

estrutura organizacional, recomenda-se que um processo priorize o seu fluxo interno de atividades e tarefas, independentemente 

da estrutura organizacional vigente (“desvinculação com a estrutura organizacional ou hierárquica”, conforme defendem 

Kanaane, Fiel Filho e Ferreira, 2010, p. 141). Essa estratégia visa priorizar o fluxo do processo e das atividades, de modo a evitar 

que as barreiras organizacionais prejudiquem seu andamento. 
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS 
CARGO 3: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: ADMINISTRATIVA 

ESPECIALIDADE: CONTABILIDADE 
 

PROVA DISCURSIVA 
Aplicação: 3/12/2017 

 

PADRÃO DE RESPOSTA DEFINITIVO 
 

O cálculo apresentado na resposta foi alterado, conforme destacado a seguir. 

 

 

Questão 1 

 

 São válidas as respostas a seguir, de acordo com as Normas do Conselho Federal de Contabilidade – NBC TG (R3) – 

Ativo Imobilizado. 

 

16. O custo de um item do ativo imobilizado compreende: 

a) seu preço de aquisição, acrescido de impostos de importação e tributos não recuperáveis sobre a compra, depois de deduzidos 

os descontos comerciais e abatimentos;  

b) quaisquer custos diretamente atribuíveis para colocar o ativo no local e condição necessários para que ele funcione da forma 

pretendida pela administração (quaisquer um daqueles citados no tópico 31);  

c) a estimativa inicial dos custos de desmontagem e remoção do item e de restauração do local (sítio) no qual este está localizado 

(tais custos representam a obrigação em que a entidade incorre quando o item é adquirido ou como consequência de usá-lo 

durante determinado período para finalidades diferentes da produção de estoque durante esse período).  

 

17. Exemplos de custos diretamente atribuíveis são:  

a) custos de benefícios aos empregados (tal como definidos na NBC TSP 25, “Benefícios a Empregados”) decorrentes 

diretamente da construção ou da aquisição de item do ativo imobilizado;  

b) custos de preparação do local;  

c) custos de frete e de manuseio (para recebimento e instalação);  

d) custos de instalação e montagem;  

e) custos com testes para verificar se o ativo está funcionando corretamente, após dedução das receitas líquidas provenientes da 

venda de qualquer item produzido enquanto se coloca o ativo nesse local e condição (tais como amostras produzidas quando se 

testa o equipamento); e  

f) honorários profissionais. 

 

 

 Não valem como resposta 

 

Item 19. Exemplos que não são custos de um item do ativo imobilizado:  

a) custos de abertura de nova instalação;  

b) custos incorridos na introdução de novo produto ou serviço (incluindo propaganda e atividades promocionais);  

c) custos da transferência das atividades para novo local ou para nova categoria de clientes (incluindo custos de treinamento); e  

d) custos administrativos e outros custos indiretos. 

 

Fonte: Normas do Conselho Federal de Contabilidade – NBC TG (R3) – Ativo Imobilizado. 

 

Questão 2  

 Todos os seguintes fatores são considerados na determinação da vida útil de um ativo: 

1 uso esperado do ativo (o uso é avaliado com base na capacidade ou produção física esperadas do ativo);  

2 desgaste físico esperado, o qual depende de fatores operacionais;  

3 número de turnos durante os quais o ativo é usado;  

4 programa de reparos e manutenção, bem como o cuidado e a manutenção do ativo enquanto estiver ocioso;  

5 obsolescência técnica ou comercial proveniente de mudanças ou melhorias na produção;  

6 limites legais ou semelhantes no uso do ativo; 

7 datas de término dos contratos de arrendamento mercantil relativos ao ativo.  
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Questão 3 

 

A O valor contábil da máquina é o custo histórico menos a depreciação acumulada. Assim, o candidato deverá apresentar 

a seguinte comparação: 

Máquinas...............................R$ 360.000,00 

Depreciação acumulada........R$ (90.000,00)  

Valor contábil........................R$ 250.000,00 

 

Máquinas...............................R$ 360.000,00 

Depreciação acumulada........R$ (90.000,00)  

Valor contábil........................R$ 270.000,00 

 

 

Cálculos: (10 anos de vida representam 10% ao ano (logo R$ 18.000,00, relativos a proporcionalidade de 20X7, mais  

R$ 36.000,00 relativos a 20X8 e outros R$ 36.000,00 do ano de 20X9, totalizando R$ 90.000,00). 

 

Questão 4 

 

B Valor recuperável: R$ 235.000,00 

Justificativa: Item 6 da Norma (definições) – o valor recuperável é o maior quando se compara o valor justo líquido 

de despesa de venda com o valor de uso do ativo. Nesse caso, o valor justo na venda é de R$ 200.000,00 e o de 

uso é R$ 235.000,00, assim, o valor recuperável é R$ 235.000,00. 

 

Questão 5 

 

 

C ATIVO NÃO CIRCULANTE – IMOBILIZADO 

 Máquina.......................................R$ 360.000,00 

 (-) Depreciação Acumulada.........R$ 90.000,00 

 (-) Provisão para Perda  

    Com Desvalorização.................R$ 15.000,00 

 

     ATIVO NÃO CIRCULANTE – IMOBILIZADO 

 Máquina.......................................R$ 360.000,00 

 (-) Depreciação Acumulada.........R$ 90.000,00 

      (-) Provisão para Perda  

    Com Desvalorização.................R$ 35.000,00 

 

  

 

 

 

Informação adicional (não necessária para resposta, apenas para esclarecimento) 

 

Método do custo 

 

30. Após o reconhecimento como ativo, um item do ativo imobilizado deve ser apresentado ao custo menos qualquer depreciação 

e perda por redução ao valor recuperável acumuladas (NBC TG 01). No caso em questão, é a diferença entre 250.000,00  

270.000,00 e 235.000,00. 

 

 

Divulgação 

 

73. As demonstrações contábeis devem divulgar, para cada classe de ativo imobilizado: 

a) os critérios de mensuração utilizados para determinar o valor contábil bruto; 

b) os métodos de depreciação utilizados; 

c) as vidas úteis ou as taxas de depreciação utilizadas; 

d) o valor contábil bruto e a depreciação acumulada (mais as perdas por redução ao valor recuperável acumuladas) no 

início e no final do período. 
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CONCURSO PÚBLICO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS 

CARGO 4: TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA: ADMINISTRATIVA 

PROVA DISCURSIVA 

Aplicação: 3/12/2017 

PADRÃO DE RESPOSTA DEFINITIVO 
 

Quanto ao desenvolvimento do tema, o candidato deve construir o seu texto a partir de um ponto de vista e fazer uso de 

argumentos consistentes, coerentes e articulados entre si. A mera enumeração dos possíveis danos causados por desastres naturais 

e das formas de atuação do governo diante dessa situação não é suficiente para que se construa um texto dissertativo em que se 

observe boa argumentação e boa progressão textual. 

O candidato poderá mencionar, como possíveis danos imediatos de um desastre natural, acidentes com mortos e feridos, 

desabamentos, suspensão de fornecimento de água potável, de energia elétrica e de serviço telefônico e de Internet, além de 

afogamentos (em caso de enchentes e tsunamis), do contato direto do ser humano com agentes insalubres e(ou) tóxicos, da 

contração de doenças em decorrência do lixo acumulado e da perda de bens móveis e imóveis – casas, carros, eletrodomésticos, 

documentos pessoais –, entre outros exemplos. Como possíveis danos a médio e longo prazo, o candidato poderá mencionar os 

impactos em diversos setores econômicos – tais como a agricultura, que pode levar anos para se recompor –, os prejuízos para a 

saúde física e psicológica da população, os danos para a fauna e para a paisagem natural da região, a destruição da infraestrutura 

pública, como a queda de pontes e estradas, entre outros. É possível que se mencione, ainda, que desastres naturais também 

podem ocasionar movimentos migratórios. Foi o que aconteceu, por exemplo, no ano de 2010, após um terremoto no Haiti que 

atingiu a magnitude de 7,0 graus na escala Richter, quando considerável parcela da população haitiana migrou para o Brasil. 

 Quanto às ações do governo, o candidato poderá mencionar, por exemplo, que é possível prever certos desastres naturais 

e informar a população com antecedência, para que os danos sejam minimizados tanto quanto possível. Pode-se, por exemplo, 

mapear as áreas em que ocorrem terremotos com mais frequência com o uso de sismógrafos; por meio dos dados obtidos, é 

possível supor que um terremoto deve atingir determinada região dentro de um número estimado de anos, embora não seja 

possível prever a sua ocorrência. Existem sistemas de alarme que avisam sobre a ocorrência de um terremoto enquanto ele está 

acontecendo e, com base nos tremores iniciais, é possível avisar a população, com alguns segundos de antecedência, de que um 

tremor maior está por vir, e aconselhar que se busque um lugar seguro. O candidato poderá mencionar, por exemplo, o governo 

do Japão, que, em 2011, quando sofreu um terremoto fortíssimo (8,9 graus na escala Richter) seguido de tsunami (com ondas de 

aproximadamente dez metros de altura), emitiu um alerta para a população um minuto antes da ocorrência do maior tremor e 

cerca de uma hora antes que o tsunami atingisse a costa, o que evitou danos ainda maiores à população. É possível, também, 

prever a ocorrência de furacões, e preparar-se para sua chegada. O governo de locais onde costuma haver furacões deve alertar 

antecipadamente a população acerca de sua ocorrência por meio de mensagens nas mais diversas mídias. O governo dos Estados 

Unidos, por exemplo, tem um serviço de alerta à população via mensagens de celular, que informam, inclusive, sobre rotas de 

evacuação.  

Deve-se levar em consideração, ainda, que a ação humana tem efeito direto sobre os fenômenos naturais. No que diz 

respeito às enchentes, comuns no Brasil, a medida mais eficaz a ser adotada pelos governos locais seria prevenir a sua ocorrência, 

o que pode se dar por meio da construção de sistemas eficientes de drenagem, da desocupação de áreas de risco, da criação de 

reservas florestais nas margens dos rios, da diminuição dos índices de poluição e geração de lixo e de um planejamento urbano 

mais consistente. Além disso, ações que envolvessem o desenvolvimento sustentável, o manejo sustentável do solo, o uso 

consciente da água, a reutilização de recursos naturais e o consumo consciente contribuiriam sobremaneira para a diminuição 

das chances de ocorrência de certos desastres naturais. Portanto, o investimento do governo em projetos educacionais voltados 

à conscientização da população com relação ao meio ambiente também poderia se constituir em uma importante medida de 

prevenção de desastres. 

Após a ocorrência dos desastres naturais, os governos locais devem dar total assistência às populações atingidas, 

fornecendo, sempre que necessário, abrigo, água potável, alimentação, atendimento médico, além de proporcionar meios 

favoráveis à retomada das condições de bem-estar existentes antes do incidente. O governo de localidades não atingidas e a 

população civil também podem colaborar, de forma solidária, para a recuperação dos danos gerados. 

 

 

 


